
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.439 - RJ (2019/0035718-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JADIEL CARNEIRO DE MATOS 
AGRAVANTE : EDIGAR ALVES GOUVEIA 
AGRAVANTE : WANDIR SILVA CRUZ 
AGRAVANTE : VALDELICE DE ASSIS ROSÁRIO 
AGRAVANTE : WILMA SOUTO CARDOSO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO  - RJ132642 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Jadiel Carneiro de Matos e outros 

contra decisão (e-STJ, fls. 137-142) que inadmitiu recurso especial sob os 
seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 7 do STJ; b) aplicação da 
Súmula 83 do STJ; e c) o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado de 
forma analítica.

Os agravantes alegam:
1) a ocorrência de prequestionamento, não ocorrendo o óbice previsto na 

Súmula 211/STJ;
2) ser a matéria exclusivamente de direito, não havendo necessidade de 

análise alguma do conjunto fático-probatório, porquanto o que se discutiu foi a 
possibilidade de liquidação individual e por simples cálculos aritméticos, 
conforme art. 509 do CPC/2015;

3) inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, por haver repertório 
jurisprudencial deste Tribunal Superior no sentido defendido no recurso 
especial inadmitido;

4) não incidência da Súmula 284/STF, por não haver nenhuma 
deficiência na fundamentação.

Contraminuta às e-STJ, fls. 156-157.
É o relatório.
O agravo não comporta conhecimento.
Das razões do agravo interposto, verifica-se que as partes recorrentes não 

impugnaram especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, 
deixando de se manifestar especificamente contra a assertiva de aplicação da 
Súmula 7 do STJ.

Com efeito, não basta a alegação genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve referência à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual.

No aspecto:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ.
1. A insurgente não impugnou, de forma precisa, os fundamentos da decisão 
impugnada em relação à aplicação da Súmula 7/STJ, o que atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 
2. Não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, 
ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.
3. Ainda que assim não fosse, decidir de forma contrária ao acórdão recorrido 
demandaria necessariamente o reexame de matéria fática, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.067.725/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de 
propaganda enganosa e má prestação do serviço a gerar o direito à 
indenização. Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, consoante a 
jurisprudência desta Corte. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.220.878/GO, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 8/5/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. GRADUAÇÃO EM CURSO SUPERIOR. CURSO 
ANUNCIADO. PROPAGANDA ENGANOSA. REEXAME DE 
PROVA.
1. Não se admite o recurso especial quando sua análise depende de reexame 
de matéria de prova (Súmula 7 do STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.096.256/GO, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 4/4/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1. 
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PRESCRIÇÃO. NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. 2. PRÉ-NEGÓCIO. VINCULAÇÃO COM O FORNECEDOR. 
PROPAGANDA ENGANOSA NÃO CARACTERIZADA. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. 3. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. A alteração do entendimento adotado pela Corte de origem, que afastou a 
ocorrência de prescrição considerando que não houve comportamento 
desidioso da parte autora e concluiu que não foi constatada a ocorrência de 
propaganda enganosa, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula deste 
Tribunal Superior.
2. Se o Tribunal local concluiu com base no conjunto fático-probatório, 
impossível se torna o confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma 
vez que a comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a 
situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível de ser feito 
nesta via excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.036.053/MS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 15/5/2017)

As partes agravantes, apesar de terem feito menção à tese defendida no 
recurso especial e à não incidência da Súmula 7/STJ, não fez o necessário 
cotejo indicando quais seriam os supostos fatos admitidos pelo Tribunal a quo 
e as razões do recurso não admitido.

Por outro lado, os autores não se insurgiram contra o fundamento de que 
o dissídio jurisprudencial não foi corretamente demonstrado com o cotejo 
analítico entre os acórdãos paradigma e recorrido.

Ressalte-se ainda, que a Corte Especial reafirmou a orientação 
jurisprudencial de que a decisão agravada não pode ser dividida e, portanto, 
deve ser impugnada em sua integralidade. Isto é, o recorrente deve fazer a 
impugnação específica de todos os argumentos da decisão de 
inadmissibilidade.

Confira-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, 
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
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fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, 
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base 
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/9/2018, DJe 30/11/2018)

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 932, III, do CPC 
(correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), segundo o qual não se 
conhece do agravo que não ataca especificamente todos os fundamentos da 
decisão combatida, nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; (grifo 
acrescido)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
17/6/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, DJe 13/5/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Quarta 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 12/4/2016; AgRg no REsp 
1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no AREsp 743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 13/6/2016.

Verifica-se, ainda: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO 
CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus dos Agravantes. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EAREsp 594.062/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 20/9/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. PROCEDIMENTO FORA DO ROL DA ANS. CIRURGIA 
REALIZADA NA DATA PREVIAMENTE MARCADA. AUSÊNCIA 
DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Autora submeteu-se, na data previamente marcada por seu médico, e 
sem qualquer atraso, ao ato cirúrgico de que necessitava, não despontando do 
cenário dano moral indenizável, mas mero aborrecimento, irrelevante para o 
direito.
2. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ.
3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, não tendo procedido à impugnação específica ao óbice da 
Súmula 7/STJ, fundamento para o não provimento recursal. Incidência da 
Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 819.041/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 1º/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 
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543 E 544 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA 
DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ.
1. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este 
Superior Tribunal.
2. Ademais, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a 
impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada, é necessário que 
a contestação seja específica e suficientemente demonstrada. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 687.133/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
12/11/2015)
 

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator

 

  

Documento: 97582103 Página  6 de 6

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: B4D104FB-1C63-4FC2-98F7-7F2801F2CF08


